
  
    I DO SURGIMENTO DO ESTADO E A CONSOLIDAÇÃO DA ESCOLA MODERNA: COMO O BRASIL INCORPORA ESSES IDEAIS BURGUESES EM UMA ECONOMIA COLONIAL DE CULTURA ESCRAVISTA


    O poder nunca é propriedade de um indivíduo, pertence a um grupo e existe enquanto o grupo se conserva unido.


    Hannah Arendt


    Pode-se, a partir da epígrafe, pensar que o poder pertence a um grupo como o poder pertencente a uma classe social. E vários são os instrumentos que a classe no poder desenvolve para manter tal status. Desta forma, este capítulo buscará compreender como o Estado se constitui em instrumento de dominação de classe e faz da Escola um aparelho ideológico de poder.


    O leitor encontrará, neste capítulo, um panorama sobre a consolidação do Estado como instrumento de dominação da sociedade dividida em classes antagônicas. Também será abordado o papel do Estado Burguês na sociedade capitalista e do Estado burguês e suas características no Brasil.


    Outras duas questões fundamentais deste capítulo são a constituição da escola ao longo da história humana, seu papel na sociedade capitalista e um apanhado geral sobre como as políticas educacionais desenvolveram-se no Brasil.


    Espera-se assim, que a compreensão do conceito de Estado leve a refletir, sobre como este tem poder ativo na consolidação do sistema capitalista e, principalmente, sobre como contribuiu e contribui para a configuração da Escola moderna.


    Por fim, esta compreensão ajudará a entender o papel do Estado e da Escola, ao longo da história, na consolidação do ser humano até a atualidade, e na sua forma inclusive corpórea de ser e estar no mundo. Parte-se do pressuposto de que as características corporais humanas e os papéis de gênero são uma construção social e, portanto, normatizadas. Sendo, assim, O Estado e a Escola, são os instrumentos normatizadores de corpos.


    1.1 A ORIGEM DO ESTADO


    A história humana pode ser contada de diversas formas; aqui, optou-se por narrá-la conforme a organização da sociedade em modos de produção, mais precisamente a partir do momento em que se consolidam as classes sociais e, consequentemente, o Estado.


    Assim, de acordo com a teoria leninista, o Estado resulta do antagonismo inconciliável de classes (LENIN, 2010), pois ele é, em si, instrumento de dominação de uma classe sobre a outra. Por isso, pode-se concluir que a divisão de classes resulta da apropriação e acúmulo de riqueza, caso contrário não se justificariam as diferenças de classes.


    Ressalta-se, portanto, que o Estado sendo instrumento de dominação de classe, logo ele normatiza indivíduos para atender as demandas necessárias para a manutenção da ordem vigente. Ou seja, normatiza corpos, conforme se apresentará no decorrer desta pesquisa.


    Desta forma, na obra “A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado”, Engels (2010) mostra justamente que, no decorrer da história, a sociedade deixa de organizar-se em tribos, ou Gens2, e passa a organizar-se em classes e por território. E com isso,


    A riqueza passa a ser valorizada e respeitada como bem supremo e as antigas instituições da gens são pervertidas para justificar-se a aquisição de riquezas pelo roubo e pela violência. Faltava apenas uma coisa: uma instituição que não só assegurasse as novas riquezas individuais contra as tradições comunistas da constituição gentílica, que não só consagrasse a propriedade privada, antes tão pouco estimada, e fizesse dessa consagração o objetivo mais elevado da comunidade humana, mas também imprimisse o selo geral do reconhecimento da sociedade às novas formas de aquisição da propriedade, que se desenvolveu uma sobre as outras – a acumulação portanto cada vez mais acelerada das riquezas –; uma instituição que, em uma palavra, não só perpetuasse a nascente divisão da sociedade em classes, mas também o direito de a classe possuidora explorar a não possuidora e o domínio da primeira sobre a segunda.


    E essa instituição nasceu. Inventou-se o Estado (ENGELS, 2010, p.137, grifo do autor)


    Portanto, com o fim da organização gentílica da sociedade e com a divisão das classes, o modo de produção comunista é superado pelo modo de produção escravista3 e, com isso, a divisão do trabalho deixa de ser somente sexual para tornar-se social.


    Neste sentido, pode-se afirmar que compreender o Estado pressupõe entender as relações que o cercam. Assim, junto com o nascente Estado, outros elementos aparecem e, no decorrer da história, vão ganhando novas dimensões como a divisão do trabalho e do comércio. Conforme mostra Engels (2010):


    A riqueza aumentava com rapidez, mas sob a forma de riqueza individual; a arte de tecer, o trabalho com os metais e outros ofícios de crescente especialização, deram variedade e perfeição sempre maior à produção; a agricultura principiou a fornecer, além de cereais, legumes e frutas, azeites e vinhos, cuja preparação já tinha sido aprendida. Um trabalho tão variado já não podia ser realizado por um só indivíduo e se produziu a segunda grande divisão social do trabalho: o artesanato se separou da agricultura. O constante crescimento da produção, e com ela da produtividade do trabalho, aumentou o valor da força de trabalho do homem; a escravidão, ainda em estado nascente e esporádico na fase anterior, converteu-se em elemento básico do sistema social. Os escravos deixaram de ser meros auxiliares e eram levados às dezenas para trabalhar nos campos e nas oficinas. Ao dividir-se a produção nos dois ramos principais – agricultura e ofícios manuais – surgiu a produção diretamente para a troca, a produção mercantil, e com ela o comércio, não só no interior e nas fronteiras da tribo como também por mar (ENGELS, 2010, p. 205).


    Outros dois elementos nascentes com o Estado são a mercadoria e o dinheiro e estes já nascem de forma brutal e violenta, de acordo com Engels (2010, p.209): “Em seguida à compra de mercadorias por dinheiro, vieram os empresários e com eles os juros e a usura”. Com isso, fica nítido que a sociedade capitalista é fruto de um longo processo histórico. E, portanto, a existência do Estado está interligada à da organização social.


    Todavia, é importante ressaltar que o Estado se constitui em um poder político e coercitivo, no sentido de que, para manter o poder, ele necessita de “força pública, separada da massa do povo” (ENGELS, 2010, p.150). Essa força pode ser denominada como polícia, exército e todos os instrumentos de repressão do Estado, que não existiria sem esse aparato.


    Junto com o Estado nascem os impostos e a dívida pública, que são necessários para sua manutenção, ou seja,


    Para sustentar essa força pública são exigidas contribuições por parte dos cidadãos do Estado: os impostos. [...] E, com os progressos da civilização, os impostos, inclusive, chegaram a ser pouco; o Estado emite letras sobre o futuro, contrai empréstimos, contrai dívidas do Estado (ENGELS, 2010, p. 215).


    Em cada época histórica, encontra-se no Estado sua característica principal: a necessidade de existência deste, sempre que a sociedade se divide em classes sociais antagônicas. Entretanto, há de se ter clareza que ele não é neutro, embora aparente ser. O Estado é o instrumento político que permite à classe economicamente dominante exercer seu controle sobre o restante da sociedade. Importante destacar que o controle é exercido sobre pessoas, todavia pessoas são constituídas por corpos, portanto o poder da classe dominante caracteriza-se por manter corpos sobre controle.


    Engels (2010) demonstra didaticamente como o Estado se comporta em cada período histórico e qual a sua verdadeira essência.


    Como o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes, [...] é, por regra geral, o Estado da classe mais poderosa, da classe economicamente dominante, classe que, por intermédio dele, se converte também em classe politicamente dominante e adquire novos meios para a repressão e exploração da classe oprimida. Assim, o Estado antigo foi, sobretudo, o Estado dos senhores de escravos para manter os escravos subjugados; o Estado feudal foi o órgão de que se valeu a nobreza para manter a sujeição dos servos e camponeses dependentes; e o moderno Estado representativo é o instrumento de que se serve o capital para explorar o trabalho assalariado. Entretanto, por exceção, há períodos em que as lutas de classes se equilibram de tal modo que o poder do Estado, como mediador aparente, adquire certa independência momentânea em face das classes (ENGELS, 2010, p. 216).


    Por fim, a existência do Estado ao longo da história cumpriu e cumpre o papel de manter os privilégios políticos de determinada classe social detentora de maior riqueza em sobreposição a outra expropriada de riquezas, ou seja, o Estado é o instrumento mantenedor da dominação de uma classe sobre a outra. E a superação de um modo de produção para outro perpassa pela tomada violenta do poder do Estado e sua reconfiguração. Por isso, Lenin (2010, p.28) afirma: “a libertação da classe oprimida só é possível por meio de uma revolução violenta e da superação do aparelho governamental criado pela classe dominante”.


    1.1.1 O Estado Burguês


    O modo de produção capitalista, que emergiu das contradições da sociedade feudal, trouxe consigo heranças de outras formas de organização social ao mesmo tempo que tomava o poder de maneira violenta. Como nos ensinou Marx (2008): “a burguesia dilacerou sem piedade os laços feudais”, ou seja:


    Nossa época – a época da burguesia – caracteriza-se, contudo, por ter simplificado antagonismos de classe. Toda a sociedade se divide, cada vez mais, em dois grandes campos inimigos, em duas grandes classes diretamente opostas: a burguesia e o proletariado. (MARX, 2008, p. 9).


    Com a existência de classes sociais, necessariamente existe Estado. Entretanto, o domínio econômico que a burguesia desempenhou – e desempenha – por meio da indústria e do mercado mundial, a fez tomar para si o poder político por meio do Estado moderno, ou seja: “O poder do Estado moderno não passa de um comitê que administra os negócios comuns da classe burguesa como um todo” (MARX; ENGELS, 2008, p. 12).


    Portanto, de acordo com Saes (1998), a relação entre o Estado e a forma de produção capitalista não ocorre de maneira simples e unívoca, pois


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.1.2 O Estado Brasileiro


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 A INSTITUIÇÃO ESCOLA E SUA FUNÇÃO SOCIAL
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